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12A.4 – toma as providências para a celebração da12A.4 – toma as providências para a celebração da parceria (item 3.3 do Manual);
 parceria (item 3.3 do Manual);










































































2B – Não atendidos os requisitos dispostos


no nº 1, a Secretaria:





2B.1 – elabora parecer contendo os motivos


para não celebrar a parceria;


2B.2 – encaminha resposta ao interessado,


quando houver.





2A – Atendidos os requisitos dispostos


no nº 1, a Secretaria:





2A.1 – elabora parecer justificando o


interesse em realizar a parceria;


2A.2 – define o objeto da parceria;


2A.3 – elabora o Plano de Trabalho, caso a parceria seja proposta pela administração pública (Termo de Colaboração).





6A – Dispensa ou Inexigibilidade 





4B – Chamamento Público





3 – Verifica a hipótese de


dispensa ou inexigibilidade de chamamento público.





4A.1 – realiza estudos para definir as


particularidades da parceria;


4A.2 – elabora a minuta do termo de


colaboração/fomento;


4A.2 – emite parecer motivando a 


dispensa ou inexigibilidade.





4B.1 – realiza estudos para definir as


informações que constarão no edital;


4B.2 – elabora a minuta do edital de


Chamamento Público;


4B.3 – encaminha o processo à Procuradoria para a análise prévia da minuta do edital. (Opcional)





5 – Encaminha o processo ao Prefeito, ou 


Secretário, para autorizar a dispensa, 


a inexibilidade ou a abertura do edital.





5A – O Prefeito autoriza:





5B – O Prefeito não autoriza:





6B.1 – publica o edital de Chamamento 


Público;


6B.2 – nomeia a Comissão de Seleção;


6B.3 – observa os prazos de impugnação


do edital.





fim





7 – A Secretaria recebe as propostas


para celebração de parceria:





7.1 – Encaminha as propostas para a


Comissão de Seleção, para julgamento.





8 – A Comissão de Seleção:





8.1 – analisa as propostas;


8.2 – justifica as notas ou pontos atribuídos e os critérios 


utilizados para o julgamento;


8.3 – documenta formalmente todos os atos;


8.4 – manda publicar os atos e as propostas selecionadas 


(resultado preliminar);


8.5 – observa os prazos de recursos e os julga, quando houver;


8.6 – encaminha o processo para a Secretaria.





fim





9 – A Secretaria:





9.1 – homologa o resultado do


processo de seleção;


9.2 – publica a homologação do


chamamento público.





Avança para


o item nº 10





10 – Celebração da Parceria





10.1 – a OSC selecionada apresenta


o Plano de Trabalho;


10.2 – A Secretaria encaminha o


Plano de Trabalho ao órgão técnico,


para análise.





11 – Órgão Técnico





11.1 – analisa o Plano de Trabalho.





11.2 – havendo


inconsistências,


devolve o Plano


de Trabalho para


ser ajustado.





11.3 – Plano de


Trabalho ajustado


e aprovado?





Sim





Não





12B.1 – comunica o interessado.


12B.2 – encerra o processo.





12 – O processo retorna à Secretaria.





12A – Plano de Trabalho aprovado, 


a Secretaria:





12A.1 – Solicita a documentação


para a OSC (item 3.2 do Manual);


12A.2 – efetua a análise dos


documentos;


12A.3 – verifica o atendimento dos


requisitos para celebrar parceria (item 3.1 do Manual);


12A.4 – verifica se a OSC não incorre nas vedações que a impedem de celebrar parceria (item 3.4 do Manual);


12A.5 – emite atestado de verificação dos documentos.





5B.1 – Encerra o processo.





6B – Chamamento Público





6A.2 – publica o extrato da justificativa nos meios oficiais de comunicação;


6A.3 – observa os prazos de recursos. 





4A – Dispensa ou Inexigibilidade 





fim





15 – Encaminha o processo para a


PGM.





14.1 – O Órgão Técnico 


emite Parecer 


(item 3.3, nº 5 do Manual);


14.2 – Devolve o processo


para a Secretaria.





14 – Encaminha o processo para o


Órgão Técnico.





15.1 – A PGM emite 


Parecer Jurídico


(item 3.3, nº 6 do Manual);


15.2 – Devolve o processo


para a Secretaria.





16 – Encaminha o processo para a


Contabilidade Central.





16.1 – A Contabilidade


Central emite Parecer


(item 3.3, nº 7 do Manual);


16.2 – Devolve o processo


para a Secretaria.





17B – Havendo parecer negativo 


ou impedimentos, a parceria


é reprovada. 





17B.1 – comunica o interessado;


17B.2 – encerra o processo. 





fim





22 – A OSC:





17A.1 – encaminha o processo à PGM, para elaboração do Termo de Parceria.





18 – A PGM elabora o Termo de


Colaboração/Fomento.





18.1 – encaminha o processo à Seccional Contábil, para empenho.





19 – A Seccional Contábil efetua o empenho do valor contratado.





19.1 – encaminha o processo à PGM, para a assinatura das partes.





20 – A PGM providencia a tomada 


das assinaturas.





20.1 – devolve o processo para


a Secretaria.





21.1 – publica o Termo de Parceria;


21.2 – solicita à OSC a abertura da conta bancária.





17A – Parceria aprovada.





22.1 – efetua a abertura da


conta bancária;


22.2 – informa, à Secretaria, o 


banco, agência e número da conta.





23.1 – envia autorização para a Seccional Contábil efetuar a liberação da parcela (1ª ou única).


23.2 – disponibiliza o processo ao Gestor da Parceria.





12B – Plano de Trabalho não aprovado, 


a Secretaria:





24 – A OSC executa o projeto.





23 – A Secretaria:





21 – A Secretaria:





27 – O Gestor da Parceria:





27.1 – recebe, da Seccional, o Relatório


de Análise da Execução Financeira;


27.2 – acompanha a execução do  


projeto, através de visitas periódicas


à OSC;


27.3 – elabora o Relatório de Visita


Técnica in loco;


27.4 – Se necessário, solicita à


Secretaria a realização de pesquisa de satisfação, nas parcerias com vigência


superior a um ano.





Visitas in loco:


* nos termos de fomento


* nos termos de colaboração


* nas parcerias com parcelas


   mensais


* nas parcerias com parcela


   única





30 – O Órgão Técnico:





30.1 – analisa os documentos da prestação de contas;


30.2 – elabora o Relatório Técnico de 


Monitoramento e Avaliação;


30.3 – encaminha o relatório para a


Comissão de Monitoramento e


Avaliação.





25.1 – A OSC elabora o Relatório


de Receitas e Despesas;


25.2 – apresenta a prestação de


contas à Seccional Contábil.





26 – A Seccional Contábil:





26.1 – analisa a prestação de contas;


26.2 – emite o Relatório de Análise da


Execução Financeira – Contabilidade;


26.3 – encaminha o relatório ao 


Gestor da parceria.





25 – Prestação de contas mensal.





28 – Prestação de contas anual/final.





28.1 – A OSC elabora o Relatório 


de Execução do Objeto;


28.2 – apresenta a prestação de


contas ao Gestor da parceria.





29.1 – recebe da OSC o Relatório de Execução do Objeto;


29.2 – encaminha o processo ao Órgão Técnico, contendo:


a) o Relatório de Análise da Execução


Financeira – Contabilidade;


b) o Relatório de Visita Técnica in loco;


c) o Relatório de Execução do Objeto. 





29 – O Gestor da Parceria:





Havendo indícios de irregularidades,


a OSC deverá apresentar o Relatório


de Execução Financeira, que será 


analisado pela Seccional Contábil.





31 – A Comissão de Monitoramento


e Avaliação:





31.1 – analisa e homologa o Relatório


Técnico de Monitoramento e Avaliação.


31.2 – encaminha o processo para o Gestor da parceria.





13A.1 – nomeia o Gestor da parceria;


13A.2 – nomeia a Comissão de Monitoramento e Avaliação;


13A.3 – toma as providências para a celebração da parceria (item 3.3 do Manual).





13B – Havendo impedimentos, 


a parceria é reprovada. 





13B.1 – comunica o interessado;


13B.2 – encerra o processo. 





13A – Não havendo impedimentos, 


a parceria é aprovada e a Secretaria: 





fim





17 – A Secretaria:





32 – O Gestor da Parceria:





32.1 – analisa os documentos das prestações de contas anual ou final;


32.2 – elabora o Parecer Técnico da análise da prestação de contas.





34C.3 – deverão ser tomadas as medidas previstas na lei para a recuperação do valores transferidos;


34C.4 – deverão ser aplicadas as sansões cabíveis


34C.5 – a rejeição da prestação de


contas deverá ser registrada e publicada.





35.1 – encaminha o processo à Seccional Contábil para proceder a baixa de responsabilidade da OSC no sistema contábil;


35.2 – comunica a OSC da aprovação


da prestação de contas;


35.3 – publica a aprovação da prestação


de contas.





35 – Após a aprovação, a Secretaria:





33A – a prestação


de contas regular


será aprovada.





33B – a prestação


de contas regular


com ressalvas pode


ser aprovada com


ressalvas.





33C – a prestação


de contas irregular


será rejeitada.





33 – Avaliação e Manifestação Conclusiva do Gestor 


sobre a prestação de contas anual/final:





34A – O Prefeito ou 


Secretário aprova a


prestação de contas


ou aprova com


ressalvas.





fim





34B.1 – Notifica a 


OSC da decisão.


34B.2 – Abre prazo


para recurso.





34C.1 – Notifica a


OSC da decisão.


34C.2 – Abre prazo


para recurso.





fim





1 – O município (órgão, secretaria), constatada a existência de necessidades ou


demandas da sociedade, verifica se:





1.1 – o atendimento da demanda é de responsabilidade do poder público;


1.2 – a aplicação de recursos na demanda pretendida atende o interesse público;


1.3 – existem, no PPA e na LDO, programas que contemplem as demandas


apresentadas;


1.4 – existe dotação orçamentária, na LOA;


1.5 – existem recursos financeiros disponíveis, inclusive de fundos específicos;


1.6 – a aplicação dos recursos públicos atende as diretrizes emanadas dos Conselhos


de Políticas Públicas.









